
PREFETTqRA MuNtctp,qt »B SÃo Gtnntnt »o Orsre
EsrADo DE MATI ônosso Do SUL

Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras,
Senhores Vereadores,

Apresentamos a essa Augusta Casa de Leis' para a devida apreciação, o

Projeto de Lei Complemenlar no OO1I2O21, que lnstitui o Programa de Recuperação de Crédito

Fiscal 202j e estabelece normas de parcelamento administrativo de créditos de qualquer

natureza do município de Sáo Gabriel do Oeste e dá outras providências.

O projeto de Lei ora proposto visa oportunizar aos contribuintes inadimplentes

com o nosso Município uma possibilidade de regularizar sua situaçáo fiscal junto ao fisco

municipal ofertando diferenciados descontos no que tange a juros e multa além de novas

possibilidades de parcelamentos, com observância das normas da Lei de Responsabilidade

Fiscal e da Lei de Diretrizes Orçamentárias em vigor.

Não é demais lembrar, que a situaÇão financeira da Administração Pública em

Geral exige a adoção de medidas que permitam o implemento da arrecadação e crescimento

das receitas, sendo o parcelamento administrativo uma das possibilidades previstas em Lei.

Em cumprimento aos requisitos impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal

quando da concessáo ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual

decorra renúncia de receita, Segue, anexo a esta mensagem, o Competente demonstrativo de

impacto financeiro e orçamentário.

Na certeza do elevado espírito público que norteia os nobres vereadores nos

interesses dos munícipes de são Gabriel do oeste, solicitamos a aprovação do Projeto de Lei

em epígrafe, rêiterando nesta oportunidade, nossa alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Exmo. Senhor.
VEREADOR FERNANDO NAPP ROCHA

Presidente da Câmara Municipal de São Gabriel do Oeste
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DEMONSTRATIVO DE IMPACTO FINANCEIRO E ORçAMENTARIO

í - lntrodução

O Artigo 14 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2.000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal) exige que a concessáo ou ampliação de incentivo ou benefício de
natuÍeza tributária da qual decorra renúncia de receita deve se fazer acompanhar de estimativa

do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois

seguintes, além de atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma

das seguintes condiçôes:

"l - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita

da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

ll - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por

meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição."

2 - Atendimento ao caput e do inciso I do aÉ. 14 da LC 10'l/2000:

conforme levantamentos realizados, a concessão de anistia da multa e juros de mora

incidentes sobre os créditos tributários mencionados neste pro.ieto de lei não resultará em

impacto orçamentário-financeiro negativo no ano de sua entrada em vigor, e nem nos dois

seguintes, eis que as previsóes de receitas foram estimadas já levando em consideração
altãrações na arrecadação de juros ê multa da dívida ativa dos tributos e dívida ativa dos

tributos, conforme demonstramos:

Demonstrativo da arrecadação 2019 a 2Q20:

DESCRTÇÃO
RECEITA

REALIZADA
2019

RECEITA
REALIZADA

2020
MULTAS E JUROS DE MORA DA D VIDA
ATIVA DOS TRIBUTOS 522.305.O1 713.566,02

RECEITA DA DÍVlDA ATIVA TRIBUTARIA 1.397.391,51 1.144.333,24

TOTAL 1 .919.696,52 1.857.899,26

tb
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DESCRçÃO
ESTIM ATÀ/A

R EC EtTÂ 2022

M ULÍAS E JUROS OE M ORA DA DÍVIDA ATÍVA DOS ÍRIBUTOS 873 306.01 942 297.B 10É 738 66

REcEnA DA oivrDA ÂTÍva rRrBt rARlA 1504 303 É 1623 t3_A 175137145

TOTAL 2 377 609 20 2 565.,t40.33 2 7681r.Í

A Lei Orçamentária Anual de 2021, prevê no Anexo Demonstrativo da Receita Estimada

- Resumo Geral da Receita, uma redução no crescimento das receitas de Multas e Juros de
Mora da Dívida Ativa, mas em contrapartida, um aumento significativo na arrecadação da
Dívida Ativa.

Da mesma forma, a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021 prevê os
efeitos da redução das Multas e dos Juros da Dívida Ativa mediante o Refis, e demonstra os
efeitos positivos na arrecadação da DÍvida Ativa no Exercício de 2Q21, de modo a compensar a
referida redução em 2021 , assim como nos dois exercÍcios seguintes.

Ante o exposto, entendemos que a aprovação do REFIS ora proposto não resultará em
impacto financeiros- orçamentário negativo no ano de sua entrada em vigor, e nem nos dois
seguintes.

São Gabriel do Oeste - MS, 02 de fevereiro de 2021
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ESTIMATIVA
RECEÍTA 2021

ESTIM AÍ ÍVA
RECEITA 2023
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lNsTrrur o PRoGRAMA DE REGUPERAçÃo DE

CRÉDrro FtscrL - REFIS 2021 E

ESTABELECE NORMAS DE PARCELAMENTO

ADMtNtsTRAÍtvo oe cnÉotros DE QUALQUER

NATUREZA oo uutttcípto or SÃo Gaentel
Do OESTE e oÁ ourus pnovtoÊHctls.

Capítulo I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 'lo Fica instituído o Programa de Recuperação de Crédito Fiscal - REFIS,

destinado a promover a recuperação de créditos do Município decorrentes de

débitos de contribuintes, pessoas físicas ou jurídicas.

Art.20 lncluem-se no REFIS os créditos de qualquer natureza, constituídos ou náo,

inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou

não, inclusive os decorrentes de descumprimento de obrigações principal e/ou

acessória, constituídos mediante auto de infração, bem como aqueles que tenham

sido objeto de parcelamento não cumprido, independentemente da fase de

cobrança, ocorridos alé 31 I 1212020.

Art. 30 Não poderão ser incluídos no REFIS os débitos para com a Fazenda Pública

Municipal:

| - de natureza contratual;

ll - referentes a indenizações devidas ao Município de são Gabriel do oeste
por danos causados ao seu patrimônio.

Art. 40 O debito em litígio judicial ou administrativo somente poderá ser objeto do

REFIS se o sujeito paisivo desistir, de forma irretratável, da impugnação ou do

recurso interposto, ou da aÉo judicial proposta e, cumulativamente, renunciar aos

termos anteriores ou quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam o
processo administrativo ou a ação judicial respectiva.

b
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Capitulo ll

DA ADESÃO AO PROGRAMA DE RECUPERAçÃo DE CRÉDITO FISCAL

Art. 50 A adesâo ao REFIS será efetuada mediante requerimento escrito e o

parcelamento efetivado mediante assinatura do Termo de confissão de Dívida e

bompromisso de pagamento, acompanhado do pagamento da primeira parcela ou

do débito total.

Parágrato único. A adesão ao REFIS deve abranger todos os débitos do contribuinte

paraiom a Fazenda Pública, ressalvado o disposto no ârt' 30 desta Lei'

Art. 60 A adesão ao REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena de todas as

condições estabelecidas nesta Lei, no regulamento e no Termo de Confissão de

Dívidá e Compromisso de Pagamento e o constitui confissão irretratável e

irrevogável da dívida, com reconÀecimento da cefteza e liquidez do valor do débito

nele dêscrito, interrompendo o pÍazo prescricional.

§ ío. A adesâo ao REFIS opera novaçáo do lançamento anterior à luz do art. í10

oo"cooigo Tributário Nacional c/c o art. 360, inciso l, do código civil Brasileiro.

§ 20. A adesão ao REFIS sujeita ainda o contribuinte:

| - ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado;

ll-aopagamentoregulardostributosmunicipaiscomvencimentoposteriorà
data da adesão.

Art. 70 0 pedido de parcelamento administrativo poderá sêr apresentado ate o dia

3'1 de maio de 2021.

CaPítulo lll
DO PARCELAMENTO E DO PAGAMENTO

Art. 80 0s debitos apurados serão atualizados monetariamente sendo ainda

incàrporados os acréscimos previstos na legislação vigente, até a data da adesâo,

p"O-áOo os mesmos ser liquidados conforme as reduções previstas nesta Lei.

Art. 90 0 parcelamento do débito perante a Fazenda Pública Municipal poderá ser

efetuado em até 18 (dezoito) parcelas mensais e sucesslvas'

§ 10. Nenhuma parcela poderá ser inferior a 01 (uma) UFSGO para p

e de 02 (duas) UFSGO para pessoa jurídica.

§ 20. Em caso de parcrlamento de débitos já ajuizados, a Ação d

Fisáal ficará suspensa até o pagamento final do acordo de parcelamento.

essoa física

e Execução

?6
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Art. í0 O contribuinte poderá efetuar o pagamento do débito nas seguintês
condições:

| - pagamento à vista (parcela única) com exclusáo total da multa por infração,
se for o caso, e da multa e juros de mora;

ll - em 12 (doze) parcelas mensais sucessivas, com desconto de 80% (oitenta
por cento) dos juros e multa de mora e da multa por infração, se for o caso;

lll - em 18 (dezoito) parcelas mensais sucessivas, com desconto de
60%(sessenta por cento) dos juros e multa de mora e da multa por infração, se for o
c€lso;

§ 1o. No caso de débitos ajuizados serão devidos ainda os honorários
advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito
atualizado conforme Lei Complementar no 17312017, ou o percentual afixado em
decisão judicial.

§ 2'. O vencimento das parcelas subsequentes ocorrerá 30 (trinta) dias após o
vencimento da parcela anterior.

§ 30. Quando o vencimento da parcela coincidir com dia náo útil, este será
prorrogado ao primeiro dia útil subsequente.

Art. 11 Em caso de parcelamento, as parcelas serão fixadas de acordo com as

seguintes regras:

| - Parcela inicial ou parcela de entrada:

a) Para os débitos não ajuizados a parcela inicial (entrada) será equivalente
a 10Yo (dez por cento) do valor atualizado do debito;

b) Para os débitos ajuizados a parcela inicial (entrada) será equivalente a

5%o (cinco por cento) do valor atualizado do debito, acrescida dos honorários
advocatícios no percentual de 10o/o (dez por cento) do valor do débito atualizado,
conforme Lei Complementar no 173120í 7, ou o percentual afixado em decisão
judicial.

ll - Parcelas intermediárias: resultará da divisão do saldo remanescente ao
pagamento da primeira parcela pelo número de parcelas do parcelamento.

Art. 12 O montante dos descontos de que trata o artigo 10 ficará automaticamente
quitado, com a consequente remissáo da dívida para todos os fins e efeitos de

direito.

Art í 3. O não pagamento das parcelas previstas No Termo de Confissáo e

compromisso de Pagamento na data fixada para seu vencimento implicará no

acréscimo de:

| - juros de mora;

ll - multa moratória; b
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PREFEITURA MUNICIPÁL DE SÃO GABRIEL DO OESTE
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lll - correção monetária.

§'!o. Os juros de mora de que trata o inciso I serão calculados à razão de í7o (um
por cento) ao mês, devidos a partir do dia imediato ao do vencimento da parcela,
calculado sobre o valor monetariamente atualizado, contando-se como mês
completo qualquer fração dele, seja qual for o motivo determinante da falta de
recolhimento do tributo.

§2o. A multa de mora de que trata o inciso ll, será aplicada em:

a) 2% (dois por cento), sobre o valor atualizado do crédito de qualquer
natureza, em se tratando de recolhimento espontâneo;

b) '10% (dez por cento) do valor atualizado do crédito de qualquer natureza,
na hipótese de atuaçáo fiscal.

c) 15% (quinze por cento), quando se tratar de débito que já tenha sido
objeto de parcelamento anteriormente assumido e náo cumprido, consolidado e
reparcelado no presente REFIS.

§3o. A correçáo monetária será realizada com base no índice de correção dos
tributos municipais previsto em Lei Municipal.

Art. í4 O contribuinte será excluído do REFIS diante da ocorrência de uma das
seguintes hipóteses:

| - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei

Complementar;

ll - prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informaçÕes, a

diminuir ou a subtrair irregularmente débitos;

lll - inadimplência de (três) parcelas consecutivas, relativamente a qualquer
tributo abrangido pelo REFIS, inclusive decorrentes de fatos geradores ocorridos
posteriormente à data de adesão.

Parágrafo único. A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a imediata

exigibilidade da totalidade do debito confessado e náo pago, aplicando-se sobre o
montante os devidos acréscimos legais, previstos na legislação municipal vigente à
época da ocorrência dos respectivos fatos geradores e, em sendo o caso, o
restabelecimento da penalidade em sua integralidade, por infração fiscal decorrente
do descumprimento de obrigaçÕes principais e/ou acessórias.

Art. 15 No Termo de ConÍissão de Dívida e Compromisso de Pagamento, constará:

| - identificação e assinatura do devedor ou responsável;

ll - número da Carteira de ldentidade RG e órgão expedidor, de inscriçáo no

cadastro de Pessoa Fisica - cPF ou no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

CNPJ do devedor e/ou do responsável;

lll - número de inscriçáo municipal, endereço completo, telefônico e e-mail do
devedor e/ou do responsável;

Pógina 7 de 9
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lV - origem do débito, inclusive juros, multas e quaisquer outros acréscimos
que deram origem a dívida;

V - valor total da divida;

Vl - número de parcelas concêdidas;

Vll - valor de cada parcela;

Vlll - normas pertinentes ao parcelamento efetuado;

lX - valor dos descontos concedidos, dos juros de mora, da multa por infraçáo e

da multa de mora.

Parágrafo único. O requerimento e o Termo de Confissáo de Dívida e
compromisso de Pagamento deverão ser firmados pelo contribuinte ou mandatário

com procuração com poderes específicos para tanto, e ser instruído com cópia dos

seguintes documentos:

| - Pessoa Física: RG, CPF e Comprovante de endereço do contribuinte

aderente;

ll - Pessoa Jurídica: Contrato Social atualizado, RG, CPF e Comprovante de

endereço do representante legal.

Capitulo lV
DrsPoslÇÔEs FINAIS

Art. 16. Náo haverá aplicação de penalidades e multa pelo descumprimento da

obrigação principal sobre os debitos não lançados, declarados espontaneamente,

por ocasião da adesão.

AÍi] '17 . os descontos concedidos por esta Lei complementar não conferem
quaisquer direitos à restituição, no todo ou em parte, de importância já pagas' a

qualquer título, antes do início de sua vigência.

Art í8. O Poder Executivo, em casos excepcionais, fica autorizado a promover o

agrupamento de débitos de qualquer natureza, inscritos em dívida ativa, ajuizado ou

não, com exigibilidade suspensa ou não, de um mesmo proprietário de diversas

inscrições imõbiliárias em uma única inscrição imobiliária, conforme critério a ser

definido em legislaçáo especiÍica.

AÉ. í9 O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei

Complementar.

Aft. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogando a Lei

Complementar n' 1 95/201 8.

/ü
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São Gabriel do Oeste - MS, em 02 de fevereiro de 2.021 .

Rua Ma.timiarro Álws Dias, l.2t I - Cenlro - CEP 79.19L000 - Sdo Gabriel do Oesle - MS
FondFoÍ: (67) 3295-2 I I I - w$t'.saogabiel.nÉ-gou.br

"DoE saNcuE DoE ÓRc.ios,s.lLt'E LtlA t'tDA"
Página 9 de 9


